
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 230151 - MS (2025/0506502-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FRANCISCO DE SOLLBERGER PACCA 
ADVOGADOS : JOSÉ WANDERLEY BEZERRA ALVES - MS003291

GUSTAVO MARQUES FERREIRA - MS007863
ANTONIO FERREIRA JÚNIOR - MS007862
HENRIQUE SANTOS ALVES - MS016708

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  CRIME  CONTRA  A
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO
PENAL.  PRESENÇA  DE  INDÍCIOS  MÍNIMOS  DE  AUTORIA  E
MATERIALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão que confirma o recebimento da denúncia possui natureza
interlocutória  e  não  exige  fundamentação  exaustiva,  sendo  suficiente
motivação concisa que evidencie a presença dos requisitos do art. 41 do
Código de Processo Penal e a inexistência das hipóteses do art. 397 do
mesmo diploma.
2.  O trancamento  da  ação  penal  é  medida  excepcional  e  somente  se
admite  quando  demonstradas,  de  plano  e  sem  dilação  probatória,  a
atipicidade da conduta,  a  inépcia da denúncia,  a  ausência de indícios
mínimos de autoria  ou de prova da materialidade,  ou a existência de
causa extintiva da punibilidade.
3. A independência entre as esferas cível, administrativa e penal impede
que decisão proferida na ação de improbidade administrativa, fundada
em  deficiência  técnica  da  inicial  ou  ausência  de  lastro  acusatório
mínimo, vincule o juízo penal, não se configurando, por si só, ausência
de justa causa para a persecução criminal.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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1. A decisão que confirma o recebimento da denúncia possui natureza
interlocutória  e  não  exige  fundamentação  exaustiva,  sendo  suficiente
motivação concisa que evidencie a presença dos requisitos do art. 41 do
Código de Processo Penal e a inexistência das hipóteses do art. 397 do
mesmo diploma.
2.  O trancamento  da  ação  penal  é  medida  excepcional  e  somente  se
admite  quando  demonstradas,  de  plano  e  sem  dilação  probatória,  a
atipicidade da conduta,  a  inépcia da denúncia,  a  ausência de indícios
mínimos de autoria  ou de prova da materialidade,  ou a existência de
causa extintiva da punibilidade.
3. A independência entre as esferas cível, administrativa e penal impede
que decisão proferida na ação de improbidade administrativa, fundada
em  deficiência  técnica  da  inicial  ou  ausência  de  lastro  acusatório
mínimo, vincule o juízo penal, não se configurando, por si só, ausência
de justa causa para a persecução criminal.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por FRANCISCO DE

SOLLBERGER  PACCA,  nos  termos  do  art.  258 do  Regimento  Interno  do  Superior

Tribunal de Justiça, contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário manejado
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em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul proferido no

julgamento do HC n. 417409-23.2025.8.12.0000.

Nas razões deste agravo, a defesa sustenta nulidade por falta de enfrentamento

das teses deduzidas na resposta à acusação, afirmando que os argumentos apresentados

são potencialmente impeditivos para o prosseguimento da ação penal. Aduz a necessidade

de aplicação do entendimento firmado no RHC n. 173.448/DF, afirmando que, no caso

concreto,  a  decisão  proferida  na  ação  de  improbidade  administrativa  reconheceu

inexistência  de  indícios  de  autoria,  materialidade  e  dolo  quanto  aos  mesmos  fatos,

circunstância que repercute diretamente na justa causa da ação penal.

Sustenta  que  a  decisão  agravada  não  teria  enfrentado  o distinguishing

apontado, pois a exclusão na improbidade não decorreu apenas de inépcia da inicial, mas

de  exame  sobre  ausência  de  elementos  essenciais,  o  que  tornaria  incompatível  a

manutenção da persecução penal.

Requer  o  recebimento  do  agravo  regimental,  com  reconsideração  para  dar

provimento  ao  recurso  ordinário  em habeas  corpus.  Caso  não  exercido  o  juízo  de

retratação, pugna pelo provimento do agravo regimental pela Quinta Turma. No mérito,

pleiteia  a  concessão  da  ordem para  reconhecer  a  nulidade  da  decisão  que  apreciou  a

resposta à acusação, com a anulação dos atos subsequentes; subsidiariamente, requer o

reconhecimento da inépcia da denúncia e da ausência de justa causa, com a rejeição da

denúncia em relação ao agravante.

É o relatório.

VOTO

Este agravo é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.

Entretanto, apesar dos esforços argumentativos da parte, não há motivos para reformar a

decisão impugnada.

O  Ministério  Público  ofereceu  denúncia  contra  o  agravante  e  outros  dois

corréus,  após investigações realizadas para apurar  reclamações de permissionários  das

Centrais de Abastecimento do Mato Grosso do Sul (CEASA/MS), noticiando a ocorrência

de ilícitos praticados por servidores e particulares a serviço da sociedade de economia

mista. 

A denúncia descreve,  dentre outros,  fatos relacionados a desvios de energia

elétrica  e  valores,  recebimento  de  vantagens  indevidas  e  apropriação/desvio  de  bens

móveis nas dependências da CEASA/MS, imputando-lhe, em tese, crimes de peculato,

corrupção passiva e associação criminosa (e-STJ fls. 28-47).
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A  defesa  impetrou habeas  corpus perante  o  Tribunal a  quo sustentando  a

nulidade  da  decisão  que  confirmou  o  recebimento  da  denúncia  por  ausência  de

fundamentação  concreta.  Alegou  ausência  de  justa  causa,  sobretudo  em  razão  da

existência de decisão transitada em julgado em ação de improbidade administrativa que

teria excluído definitivamente o agravante do polo passivo por ausência de autoria, dolo e

materialidade.

O  trancamento  de  ação  penal,  assim como de  inquérito  policial,  é  medida

excepcional,  admitida  apenas  quando  ficar  demonstrada,  de  forma  inequívoca  e  sem

necessidade  de  incursão  no  acervo  probatório,  a  atipicidade  da  conduta,  a  inépcia  da

denúncia, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de indícios de autoria, ou

a existência de causa extintiva da punibilidade.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS
NAS IMEDIAÇÕES DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO. PLEITO DE
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  SUPOSTA  ILICITUDE  DA
APREENSÃO  DE  SUBSTÂNCIAS  ENTORPECENTES,  SOB  O
ARGUMENTO  DE  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.  DESCABIMENTO.
DROGAS  ENCONTRADAS  EM  TERRENO  VIZINHO  AO  DA
RECORRENTE. PRESCINDIBILIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL
OU DE CONSENTIMENTO DA ACUSADA. ALEGAÇÃO DE QUE AS
DROGAS  FORAM  LOCALIZADAS  SOMENTE  EM  RAZÃO  DA
ENTRADA FORÇADA NO DOMICÍLIO.  REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESCABIMENTO NA VIA ELEITA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "O trancamento do inquérito policial,
assim como da ação penal,  é medida excepcional,  só sendo admitida
quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame
aprofundado  e  exauriente  das  provas,  a  atipicidade  da  conduta,  a
existência de causa de extinção da punibilidade e a ausência de indícios
de autoria  de  provas  sobre  a  materialidade do delito (AgRg no RHC
44.336/BA,  Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA
TURMA,  julgado  em  15/12/2020, DJe  18/12/2020).  2.  No  caso,  não
prospera o pleito  de trancamento da ação penal,  sob o argumento de
ilicitude da apreensão de substâncias entorpecentes em razão de suposta
violação de domicílio.  Isso porque as  drogas localizadas pela polícia,
pertencentes, em tese, à Agravante, não foram encontradas dentro de sua
residência,  mas,  sim,  em um terreno baldio  vizinho ao seu,  consoante
assinalado pelo Tribunal a quo e, aliás, afirmado pela própria Defesa,
tornando  prescindível,  desse  modo,  a  autorização  judicial  ou
consentimento  da  Acusada.  3.  Ademais,  a  alegação  de  que  as  drogas
teriam sido encontradas no terreno vizinho ao da Agravante somente em
razão da entrada forçada no seu domicílio demanda a necessidade de
exame  aprofundado  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos  da  ação
penal,  o  que  não  condiz  com  a  via  eleita.  4.  Agravo  regimental
desprovido. (AgRg no RHC 119.855/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 20/4/2021, DJe 30/4/2021).
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Nesta  senda,  o  Supremo Tribunal  Federal  e  o  Superior  Tribunal  de  Justiça

entendem que o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas

corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem a

necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta,

a  ocorrência  de  causa  extintiva  da  punibilidade,  ou,  ainda,  a  ausência  de  indícios  de

autoria ou de prova da materialidade do delito (RHC n. 43.659/SP, Relator Ministro Jorge

Mussi, Quinta Turma, DJe 15/12/2014).

Não  se  admite,  por  essa  razão,  na  maior  parte  das  vezes,  a  apreciação  de

alegações  fundadas  na  ausência  de  dolo  na  conduta  do  agente  ou  de  inexistência  de

indícios  de  autoria  e  materialidade  em  sede  mandamental,  pois  tais  constatações

dependem,  em regra,  da  análise  pormenorizada  dos  fatos,  ensejando  revolvimento  de

provas incompatíveis, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Por outro lado, sabe-se que a simples existência de uma ação penal ou de um

procedimento de investigação criminal desprovido de lastro probatório mínimo não pode

ser tolerado em um ambiente institucional que preze pela legalidade e pela proteção das

liberdades individuais. Isto porque tais procedimentos representam grande agravo à vida

do réu, já que os estigmas causados pelo ajuizamento de uma ação penal em desfavor de

alguém ultrapassa os limites do simples aborrecimento, trazendo consequências negativas

para  a  reputação  do  acusado.  Por  isso  que,  nas  palavras  do  eminente  Ministro  Jorge

Mussi, Se  a  denúncia  é  natimorta,  preferível  que  se  passe  desde  logo  o  competente

atestado de óbito, porque não há lugar maior para o extravasamento dos ódios e dos

rancores do que a deflagração de uma actio poenalis contra pessoa reconhecidamente

inocente (HC n. 325.713/SP, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe

20/9/2017).

A defesa advoga, em primeiro lugar, a nulidade da decisão que confirmou o

recebimento da denúncia, pois não teriam sido enfrentados os argumentos defensivos nem

apresentados fundamentos idôneos para justificar a continuidade dos atos persecutórios. 

Sabe-se que, pelas reformas introduzidas pela Lei n. 11.719/2008 ao Código de

Processo Penal, o acusado tem a oportunidade de se manifestar, no prazo de dez dias, após

o  recebimento  da  denúncia  ou  queixa.  Essa  intervenção  permite que sejam alegadas

quaisquer matérias suscetíveis de influir no mérito da causa. A defesa pode apresentar

documentos e especificar as provas que deseja produzir no curso da instrução.

Apesar da amplitude de matérias que podem, eventualmente, serem

apresentadas nesse momento processual, a decisão que analisa a resposta para confirmar
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ou não o prosseguimento do processo criminal tem caráter mais restrito, devendo o juiz

verificar somente se há uma das hipóteses de absolvição sumária, devendo os demais

temas e alegações sujeitos ao exame por ocasião da sentença, após o desenrolar da

dialética processual.

Assim, caso não constate, de plano, a presença de causa ensejadora de

absolvição sumária, revelada pela presença de causa excludente de ilicitude ou de

culpabilidade, de atipicidade da conduta ou de extinção da punibilidade, o magistrado

deve determinar o prosseguimento do processo, deixando de absolver sumariamente o réu.

Em outras palavras, para a absolvição sumária, é necessário que exista prova

que conduza a um juízo de certeza acerca da presença dessas hipóteses. Havendo dúvida,

o juiz não deverá absolver sumariamente, mas, sim, prosseguir com o processo a fim de

que, em juízo, a prova necessária possa ser produzida (SANTOS, Leandro Galluzzi dos.

As reformas no processo penal. As novas Leis de 2008 e os projetos de reforma.

Coordenação: Maria Thereza Rocha de Assis Moura. São Paulo: Editora Revista dos

Tribunais, 2008. p. 326).

Diante dessa nova sistemática processual, o Superior Tribunal de Justiça

firmou compreensão no sentido de que, não sendo caso de absolvição sumária, a

motivação acerca das teses defensivas formuladas no bojo da resposta à acusação deve ser

sucinta, de forma a não se traduzir em indevido julgamento antecipado e prematuro da

causa.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  CORRUPÇÃO
PASSIVA. NULIDADE DA DECISÃO QUE REJEITOU A ABSOLVIÇÃO
SUMÁRIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA.
TESES DE MÉRITO QUE NECESSITAM DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
RECURSO  IMPROVIDO.  1.  A  decisão  de  recebimento  da  denúncia
constitui mero juízo de admissibilidade e possui natureza interlocutória.
Nesta fase inicial o juiz fica impedido de incursionar no mérito da causa,
sob pena de se antecipar ao julgamento e, por conseguinte, provocar uma
nulidade  insanável.  2.  Não  era  mesmo  de  se  analisar  as  teses
apresentadas na defesa prévia - ilicitude da interceptação telefônica e do
desmembramento do processo -,  porquanto configuram preliminares de
mérito  e  não de  absolvição sumária.  3.  Nos termos da jurisprudência
desta Corte, não é imprescindível que o recebimento da denúncia ou a
decisão  que  rejeita  o  pedido  de  absolvição  sumária  se  revista  de
fundamentação exauriente, porém deve ser fundamentada, ainda que de
forma concisa, apreciando, quando apresentadas na resposta à acusação,
teses relevantes e urgentes, e, se não for o caso, ao menos referindo os
pontos aventados pela defesa para, então, fundamentar a necessidade de
dilação probatória na análise,  o que efetivamente ocorreu no presente
caso.  Precedentes.  4.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  HC
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435.679/SP, Rel.  Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em
23/8/2018, DJe 4/9/2018).

Ao  avaliar  a  tese  defensiva,  o  Tribunal  de  Justiça  consignou  que  as

preliminares  arguidas  pela  defesa  foram  afastadas  pelo  juízo  de  primeiro  grau,  que

também  afirmou  que  a  peça  acusatória  atende  os  requisitos  legais.  As  demais  teses

defensivas,  por  se  confundirem  com  o  próprio  mérito  da  ação  penal,  devem  ser

examinadas no curso da instrução processual.

Assim, não há se falar em nulidade da decisão que analisou a resposta à

acusação, porquanto devidamente motivada, inexistindo, assim, constrangimento ilegal a

ser sanado na via eleita.

No mesmo sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.
FUNDAMENTAÇÃO  DA  DECISÃO  QUE  RECEBEU  A  DENÚNCIA.
ESTELIONATO.  PATROCÍNIO  INFIEL.  FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A decisão que recebe a denúncia possui natureza interlocutória e emite
juízo de mera prelibação. Desse modo, é assente na jurisprudência desta
Corte  Superior,  bem  como  do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF,  o
entendimento de que se trata de ato que dispensa maior fundamentação,
não  se  subsumindo  à  norma  insculpida  no  art.  93,  inciso  IX, da
Constituição da República.
2. As teses defensivas apresentadas na resposta à acusação não conduzem
à  rejeição  da  inicial  ou  demandam  a  instrução  processual  para  seu
acolhimento. Em ambas as hipóteses se torna inviável o provimento do
recurso,  uma  vez  que,  apesar  de  sucinta,  a  decisão  que  recebeu  a
denúncia está suficientemente fundamentada.
3.  Agravo  Regimental  desprovido.  (AgRg  no  RHC  89.393/SP,  Rel.
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 31/10/2018)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO NA DIREÇÃO
DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  RESPOSTA  À  ACUSAÇÃO.
DESNECESSIDADE  DE  FUNDAMENTAÇÃO  PROFUNDA  OU
EXAURIENTE.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo  quando  constatada  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato
judicial impugnado. 
2.  A decisão que recebe a  denúncia (art.  396 do Código de Processo
Penal) e aquela que rejeita o pedido de absolvição sumária (art. 397 do
CPP)  não  demandam  motivação  exauriente,  considerando  a  natureza
interlocutória  de  tais  manifestações  judiciais,  sob  pena  de  indevida
antecipação do juízo de mérito, que somente poderá ser proferido após o
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desfecho  da  instrução  criminal,  com  a  observância  das  regras
processuais e das garantias da ampla defesa e do contraditório. 
3.  No caso dos  autos,  em que pese  a  sucinta  fundamentação,  o  Juízo
singular afastou as teses defensivas suscitadas na resposta à acusação,
pois  entendeu,  naquele  momento  processual,  ausentes  as  hipóteses  de
absolvição  sumária  do  acusado,  pela  atipicidade  do  fato  ou  pela
existência de causa excludente da ilicitude do fato ou da culpabilidade,
bem como de extinção da punibilidade, nos termos do art. 397 do CPP.
4. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
na esteira do posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal,
consagrou-se  o  entendimento  da  inexigibilidade  de  fundamentação
complexa  no  recebimento  da  denúncia,  em  virtude  de  sua  natureza
interlocutória, não se equiparando à decisão judicial a que se refere o
art. 93, IX, da Constituição Federal. 5. Embora o magistrado não tenha
se manifestado expressamente sobre a alegada falta de justa causa para a
persecução penal, não há falar em nulidade, uma vez que referida tese,
por dizer respeito ao mérito da ação penal, será examinada no momento
oportuno, após a instrução processual.
6.  Habeas  corpus  não  conhecido.  (HC  320.452/MS,  Rel.  Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 28/8/2017).

O segundo argumento defensivo diz respeito à suposta ausência de justa causa

para a continuidade dos atos persecutórios, considerando a decisão favorável ao recorrente

proferida  nos  autos  da  Ação  de  Improbidade  Administrativa  n.

1410867-91.2022.8.12.0000. 

A Corte estadual consignou que, embora a decisão tenha sido favorável ao ora

recorrente,  o  pronunciamento  não  decorreu  de  prova  robusta  de  inocência,  mas  de

reconhecimento  de  inviabilidade  da  continuidade  do  feito,  por  deficiência  técnica  e

ausência de lastro acusatório mínimo (e-STJ, fl. 1675).

Cumpre  observa  que  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça

reconheceu, em diversas ocasiões, a autonomia entre as instâncias de responsabilização

administrativa e penal, pois são distintas a natureza e a finalidade da apuração em cada

um desses campos, o que se traduz na adoção de exigências e ritos legais diversos.

No mesmo sentido, cito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL.  OFENSA  REFLEXA  À  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
INVIABILIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  REGIMENTAL.  ERRO
GROSSEIRO. DELITOS DO ARTIGO 1º INCISO I DA LEI N. 8.137/1990
E DO ARTIGO 337-A DO CÓDIGO PENAL. ALEGADAS INÉPCIA DA
DENÚNCIA  E  ILICITUDE  DAS  PROVAS.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. ALEGADA
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL EM
RAZÃO DA NÃO APRECIAÇÃO DAS REFERIDAS MATÉRIAS PELO
TRIBUNAL  LOCAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE.
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ALEGADA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO
DA  AÇÃO  PENAL  DIANTE  DE  DECISÃO  PROFERIDA  EM  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  NATUREZA  CÍVEL.  INDEPENDÊNCIA  ENTRE
AS ESFERAS CÍVEL,  ADMINISTRATIVA E PENAL.  INSTÂNCIAS DE
RESPONSABILIZAÇÃO  AUTÔNOMAS.  NÃO  VINCULAÇÃO.
LANÇAMENTO  DEFINITIVO  DE  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.
DESCONSTITUÍÇÃO,  ANULAÇÃO  OU  EXCLUSÃO  DO  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO PELA AÇÃO DECLARATÓRIA CÍVEL. INOCORRÊNCIA.
SUSPENSÃO DO PROCESSO PENAL. PREJUDICIAL DO ART. 93 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  DISCRICIONARIEDADE  DO
JUÍZO. LIMITAÇÕES PROBATÓRIAS DA AÇÃO CÍVEL VENTILADAS
PELO  TRIBUNAL  LOCAL.  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DA  COISA
JULGADA  E  DA  UNICIDADE  DO  PODER  JUDICIÁRIO.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE
E NÃO PROVIDO.
1.  Inviável  a  apreciação  de  matéria  constitucional  por  esta  Corte
Superior,  ainda  que  para  fins  de  prequestionamento,  porquanto,  por
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso III),
se  trata  de  competência  reservada  ao  Supremo  Tribunal  Federal.
Precedentes.
2.  O  recurso  cabível  para  impugnar  decisão  ambígua,  obscura,
contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 619, do CPP, são os
embargos  de  declaração.  A  interposição  de  agravo  regimental  para
alegar suposta negativa de prestação jurisdicional da decisão agravada
revela  erro  grosseiro,  o  que  inviabiliza,  inclusive,  a  aplicação  do
princípio da fungibilidade.
3. As teses alusivas à inépcia da denúncia e à ausência de justa causa
para  o  prosseguimento  da  ação  penal,  em  razão  da  ilicitude  dos
elementos de prova não foram debatidas pelo Tribunal de origem sob o
enfoque trazido pela defesa nas razões do recurso especial, mesmo diante
da oposição de embargos de declaração em relação à primeira questão,
não podendo, portanto, ser analisadas por esta Corte Superior, sob pena
de frustrar a exigência constitucional do prequestionamento. Incidência
das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.
4. A tese subsidiária de que o Tribunal local teria violado o art. 619, do
CPP, em decorrência da não apreciação das teses de inépcia da denúncia
e  de  ilicitude  das  provas,  mesmo diante  da  oposição  de  embargos  de
declaração, configura inovação recursal, em sede de agravo regimental,
o que não se admite. Precedentes.
5.  No que concerne à  tese  atinente  à  ausência de justa  causa para o
prosseguimento da ação penal, fundada na aduzida atipicidade material,
diante  de  ação  declaratória  de  natureza  cível,  que  teria  isentado  o
recorrente da responsabilidade pelos débitos tributários da empresa (e-
STJ  fls.  956/967),  o  Tribunal  a  quo,  na  apreciação  dos  aclaratórios
defensivos, manteve o entendimento do Juízo de primeiro grau quanto à
questão,  destacando  que  a  referida  prejudicial  foi  rejeitada  com
fundamento  na  independência  entre  as  instâncias  cível,  penal  e
administrativa e nas limitações probatórias da referida ação cível (e-STJ
fls. 863/864).
6. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que a
independência entre as esferas administrativa, cível e penal impede que o
resultado de feitos em trâmite nas esferas cível e administrativa vincule o
resultado da ação penal na qual se apuram os mesmos fatos. Precedentes.
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7.  Nessa  linha  de  intelecção,  "havendo  lançamento  definitivo,  a
propositura de ação cível discutindo a exigibilidade do crédito tributário
não obsta o prosseguimento da ação penal que apura a ocorrência de
crime  contra  a  ordem tributária,  tendo  em vista  a  independência  das
esferas cível e penal" (AgRg no REsp 1.390.734/PR, Rel. Ministro Felix
Fischer,  Quinta Turma, DJe  21/3/2018),  entendimento que consolida a
compreensão de que as instâncias de responsabilização são autônomas,
de modo que apenas excepcionalmente se admite a prejudicialidade do
processo  criminal  em razão  de  discussão  na  esfera  administrativa  ou
cível.
8. O lançamento definitivo do tributo ocorre com o exaurimento da via
administrativa,  isto  é,  com  o  encerramento  do  procedimento
administrativo-fiscal, e não com a inscrição do crédito na dívida ativa,
sendo  essa  uma  fase  posterior,  que  apenas  materializa  o  título,
viabilizando ao Estado a utilização de execução fiscal para recuperar os
débitos registrados.
9. Nessa senda, o fato de o nome do ora recorrente não constar mais na
certidão de dívida ativa - haja vista ter sido excluído da referida CDA em
decorrência de ação declaratória cível -, diz respeito à responsabilidade
pelo  pagamento  do  débito  tributário  apurado  no  procedimento
administrativo-fiscal,  o  que  não  afasta  a  tipicidade  de  crime
eventualmente apurado na esfera penal.
Precedentes.
10. Ademais, na hipótese vertente, ao contrário do que alega a defesa,
não há notícia nos autos de que a ação declaratória cível em questão
tenha desconstituído, anulado ou excluído o procedimento administrativo-
fiscal  e/ou  o  lançamento  definitivo  do  crédito  tributário  objeto  da
presente  ação  penal,  o  qual  foi  definitivamente  constituído  contra  o
contribuinte  investigado  que,  no  caso,  é  a  pessoa  jurídica  Dismar
Comercial  Ltda.,  em  14/12/2020 (e-STJ  fl.  781),  e  segue  hígido,  a
despeito da decisão proferida na referida ação cível.
11.  Outrossim,  "a suspensão do processo penal  em virtude de questão
prejudicial  prevista  no  art.  93 do Código de Processo Penal  -  CPP é
facultativa,  dependendo  da  discricionariedade  do  juízo  diante  das
particularidades  do caso concreto"  (RHC n.  88.672/GO, Rel.  Ministro
Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/11/2018, DJe
28/11/2018).
12. Na hipótese vertente, o Tribunal a quo, diante das peculiaridades do
caso concreto, acolhendo o parecer do MPF (e-STJ fls. 638/639), rejeitou
a referida prejudicial, apontando como razões de decidir a independência
entre as instâncias e as limitações probatórias da ação cível (e-STJ fls.
863/864). Nesse contexto, o recebimento da denúncia e o prosseguimento
da ação penal não configuram ofensa aos princípios da coisa julgada e
da unicidade do Poder Judiciário.
13.  Agravo  regimental  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,  não
provido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.190.162/ES,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,
julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  INOVAÇÃO  EM  AGRAVO
REGIMENTAL.  IMPOSSIBILIDADE.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO
PENAL. EXCEPCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA NO PRESENTE
CASO.  INDEPENDÊNCIA  ENTRE  AS  ESFERAS  CIVIL,  PENAL  E
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ADMINISTRATIVA.  NÃO  ENFRENTAMENTO  DOS  FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ENUNCIADO  SUMULAR  N.  182/STJ.
AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
I  -  Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte,  cumpre ao
agravante  impugnar  especificamente  os  fundamentos  estabelecidos  na
decisão agravada.
II - Inicialmente, cumpre asseverar a impossibilidade de inovar em sede
de agravo regimental  as  razões  invocadas  na inicial,  como ocorre  no
presente caso, em que a defesa invoca suposta prova nova, consistente na
absolvição  de  corréu  do  agravante,  o  que  obsta  o  seu  conhecimento,
ainda  mais  porque  sequer  foi  objeto  de  análise  pelas  instâncias
ordinárias, configurando manifesta supressão de instância. Precedentes.
III  -  Cumpre  destacar  que  o  trancamento  de  investigações  policiais,
procedimentos investigatórios, ou mesmo da ação penal, constitui medida
excepcional,  justificada  apenas  quando  comprovadas,  de  plano,  sem
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da
conduta, a existência de causas de extinção de punibilidade ou ausência
de indícios mínimos de autoria ou de prova de materialidade. A liquidez
dos  fatos  constitui  requisito  inafastável  na  apreciação da justa  causa,
pois o exame aprofundado de provas é inadmissível no âmbito processual
do  habeas  corpus  e  de  seu  respectivo  recurso  ordinário,  cujo  manejo
pressupõe ilegalidade ou abuso de poder  flagrantes  a  ponto de serem
demonstrados de plano.
Precedentes.
IV -  Da análise do acórdão recorrido,  verifica-se que não se trata de
procedimento investigatório ao qual falta justa causa, como alegado pela
Defesa,  pois  ainda que tenha havido o arquivamento de procedimento
abertos  em  sede  de  inquérito  civil  ou  mesmo  processo  administrativo
disciplinar, disso não decorre a impossibilidade de novas investigações
na seara penal, diante da consabida independência entre as instâncias
civil, administrativa e penal.
V - Nessa perspectiva, a fim de desconstituir as conclusões das instâncias
ordinárias,  e  acolher  a  tese  defensiva  de  falta  de  justa  causa  para
prosseguimento do inquérito, seria necessário o amplo revolvimento de
matéria fático-probatória, procedimento incompatível com a via estreita
do habeas corpus e do respectivo recurso ordinário.
VI -  In casu,  a Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas
corpus, o que atrai o Enunciado Sumular n. 182 desta Corte Superior de
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg  no  RHC  n.  136.151/SP,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  —
Desembargador  Convocado  do  TJDFT,  Quinta  Turma,  julgado  em
14/11/2022, DJe de 18/11/2022).

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas,

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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RELATOR
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0506502-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 230.151 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09155070220198120001  14174092320258120000  1417409232025812000050000  
9155070220198120001

EM MESA JULGADO: 04/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO DE SOLLBERGER PACCA 
ADVOGADOS : JOSÉ WANDERLEY BEZERRA ALVES  - MS003291

 GUSTAVO MARQUES FERREIRA  - MS007863
 ANTONIO FERREIRA JÚNIOR  - MS007862
 HENRIQUE SANTOS ALVES  - MS016708

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU : EDER NEY RODRIGUES CAXIAS 
CORRÉU : RICARDO FAGUNDES MALTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO DE SOLLBERGER PACCA 
ADVOGADOS : JOSÉ WANDERLEY BEZERRA ALVES  - MS003291

 GUSTAVO MARQUES FERREIRA  - MS007863
 ANTONIO FERREIRA JÚNIOR  - MS007862
 HENRIQUE SANTOS ALVES  - MS016708

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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